
DECRETO Nº 6.309

DE 02 DE JANEIRO DE 2013 
DISPÕE SOBRE O RECADASTRAMENTO ANUAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS, ATIVOS E INATIVOS, BEM COMO DOS PENSIONISTAS MUNICIPAIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de ampliar as informações sobre os servidores e empregados públicos com vistas a construir uma política de pessoal, 

DECRETA:
Art. 1º Os órgãos, autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista municipais deverão promover o recadastramento de pessoal, nos seguintes prazos:

a) 90 (noventa) dias para o recadastramento de todos os servidores públicos municipais, ativos ou dos empregados públicos;
b) 120 (cento e vinte) dias para o recadastramento de todos servidores públicos municipais inativos e pensionistas.

Parágrafo único. Para fins do recadastramento previsto no "caput" deste artigo:

I - os servidores ou empregados públicos em atividade, residentes no Município de Santos ou em municípios limítrofes, independentemente de estarem afastados para outras esferas de governo ou Poderes, deverão se apresentar nas respectivas unidades de lotação;
II - os aposentados e pensionistas deverão se apresentar, respectivamente, na unidade de recursos humanos que processa o pagamento de seus proventos e no Instituto de Previdência Social dos Servidores do Município de Santos – IPREVSANTOS.
III - Os aposentados e pensionistas, os servidores ativos ou empregados públicos que por motivo de saúde tiverem restrições de locomoção e os maiores de 60 (sessenta) anos farão jus a procedimento especial a ser editado pela Secretaria Municipal de Gestão.
Art. 2º Após o recadastramento de que trata o artigo 1º deste decreto, todos os servidores, ativos e inativos, e os empregados públicos deverão se apresentar, anualmente, nas unidades de recursos humanos ou no IPREVSANTOS, conforme a vinculação, no mês de seu aniversário, para idêntica finalidade.

§ 1º Os aposentados e pensionistas e os servidores ativos ou inativos que por motivo de saúde tiverem restrições de locomoção e os maiores de 60 (sessenta) anos farão jus a procedimento especial a ser editado pela Secretaria Municipal de Gestão.

§ 2º  A Administração poderá credenciar ou contratar estabelecimentos para realizar o recadastramento anual previsto neste artigo.
Art. 3º Compete à Secretaria Municipal de Gestão o acompanhamento dos resultados obtidos pelos órgãos e entidades municipais.

Art. 4º. A Secretaria Municipal de Gestão estabelecerá, mediante portaria, no prazo de 30 (trinta) dias, as normas e orientações complementares para a execução do recadastramento previsto deste decreto.
Art. 5º Este decreto entra em vigor na data da publicação, revogadas as disposições em contrário.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 02 de janeiro de 2013.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
 Registrado no livro competente.

 Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 02 de janeiro de 2013.
ANA PAULA PRADO CARREIRA
Chefe do Departamento
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